


É órgão vinculado ao Ministério da Saúde composto por

representantes de entidades e movimentos representativos de

usuários, entidades representativas de trabalhadores da área

da saúde, governo e prestadores de serviços de saúde, sendo

o seu Presidente eleito entre os membros titulares do Conselho

(Decreto nº 5.839/2006), que precede a escolha dos demais

membros da Mesa Diretora.



- A saúde consta na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de

1948, no artigo XXV, que define que todo ser humano tem direito a um

padrão de vida capaz de assegurar-lhe e a sua família, saúde e bem-

estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os

serviços sociais indispensáveis.

- No Brasil, direito à saúde e à assistência social foi uma conquista da

Constituição Federal de 1988, cujo artigo 196 dispõe que “A saúde é

direito de todos e dever do Estado, e os artigos 203 e 204 que assegura

a assistência social a quem dela necessitar, independente de

contribuição à seguridade social.



- Leis  8080/90; 8142/90; 

- Universalidade de acesso; Equidade na assistência à saúde;

- Integralidade do cuidado; Controle Social - Participação da 

Comunidade; e

- Descentralização – Interfederativo.

- 8742/93(assistência social é um direito do cidadão e dever do 

Estado); 

- 12.435/2011(Cria os SUAS).



- O CNS criou um comitê, com representantes da mesa diretora,

usuários, trabalhadores e gestores/prestadores, para monitorar

com celeridade os assuntos relacionados ao Novo Coronavírus ,

reforçar o trabalho da Mesa Diretora e intensificar articulação e

parceria com entidades, organizações, instituições que possam

contribuir com informações, dados, análises técnicas, para

fundamentar o posicionamento do CNS e veicular essas

informações para a sociedade.



O CNS vem produzindo posições e documentos para a

sociedade brasileira, rede de Conselhos e para os órgãos do

Executivo, Legislativo e Judiciário, com foco no combate ao novo

Coronavírus, como recomendações, notas públicas, moções,

pareceres técnicos, campanhas para ampliar o acesso a informação

do povo brasileiro, manifestos, cartas abertas, ofícios solicitando

informações e encontros remotos, entre outros.



CNS participa do Grupo de

Trabalho da Sociedade Civil para a

Agenda 2030 (GT Agenda 2030) e

a Coalizão Direitos Valem Mais,

que juntos reúnem cerca de 230

organizações da sociedade civil,

que lançaram a campanha pelo fim

da Emenda Constitucional 95/2016,

conhecida como Teto de Gastos,

com seus efeitos perversos nas

políticas sociais, que contribui para

agravar a pandemia da Covid-19.

CAMPANHA “Acaba Teto De Gastos”



O Supremo Tribunal Federal

(STF) aceitou o pedido de ingresso do

CNS como amicus

curiae (colaborador) em três Ações

Diretas de Inconstitucionalidade (ADI)

que tramitam na corte contra a

Emenda Constitucional (EC) 95.

As ADIs nº 5715, 5658 e 5680

pedem a suspensão e revogação

imediata da emenda que impôs o “teto

de gastos” e congelou os

investimentos em políticas sociais até

o ano 2036.

CNS ACEITO COMO AMICUS CURIAE

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5203351
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5132872
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5157574


Ministério da Saúde e Conass

recebem plano nacional de

enfrentamento a COVID 19

elaborado pelo CNS e sociedades

científicas;

Seminário na Câmara dos

Deputados cobra da ANS exames

sorológicos para a COVID 19;

CNS reforça a importância da

ciência e pesquisas;

CNS alerta para o represamento de

recursos para estados e municípios;

DESDOBRAMENTOS:



CNS alerta sobre impactos da 

pandemia para pessoas com 

doenças crônicas e patologias;

Machismo e racismo reduzem a 

idade das mulheres no Brasil;

Fake News pode agravar ainda mais 

a pandemia no Brasil;

Pandemia se soma aos problemas já 

enfrentados pelos povos indígenas e 

e outros seguimentos sociais;

Intensificação do enfrentamento a 

violência doméstica;

DESDOBRAMENTOS:



STF determina que governo federal

cumpra medidas de proteção de

indígenas durante pandemia;

CNS reafirma a importância da

atenção primária para vencer a

pandemia e alerta para a

necessidade de continuidade de

ações com seguimentos

discriminados e em situação de

vulnerabilidade.

CNS defende fila única de leitos;

DESDOBRAMENTOS:



Saúde é bem estar físico, mental e social;

No Brasil temos muitas desigualdades que são resultados

de processos históricos de exclusão social;

A discriminação, falta de acesso a serviços essenciais

colaboram para o adoecimento e incidem no processo

terapêutico e na reabilitação das pessoas;

No poder executivo, federal, estadual e ou municipal temos

várias políticas públicas que devem atuar conjuntamente

para garantir cidadania.

Intersetorialidade do SUS e SUAS



A intersetorialidade sempre foi um desafio na

implementação de políticas públicas no Brasil, e o

Conselho Nacional de Saúde pensando nisso possui 18

comissões intersetoriais com representações de

inúmeras áreas e frentes de atuação da sociedade e do

estado, com o objetivo de unir esforços e pensar como

fortalecer o cuidado da nossa população, seja

trabalhadores, gestores e usuários.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



A pandemia desnudou as inúmeras desigualdades

que temos no país e que devemos cuidar de forma

intersetorial e transversal;

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Carta aberta do CNS:

Sugere tomada de decisões emergenciais, que

afetam diretamente a vida de todos os usuários(as) e

trabalhadores(as) do Sistema Único de Saúde (SUS)

com o objetivo de assegurar a Seguridade Social no

nosso pais.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 19:

Recomenda medidas que visam a garantia dos

direitos e da proteção social das pessoas com

deficiência e de seus familiares.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 31:

Recomenda medidas emergenciais

complementares que visam a garantia dos direitos

e da proteção social das pessoas com deficiência

no contexto da COVID-19.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 34:

Recomenda medidas para garantir uma produção

sustentável, distribuição e doação de alimentos,

com respeito à natureza e aos direitos dos

agricultores familiares, povos indígenas e povos e

comunidades tradicionais.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 37:

Recomenda ao Congresso Nacional a tramitação

em regime de urgência dos projetos de lei

1267/2020, 1291/2020 e 1444/2020, que estabelece

medidas emergenciais de proteção à mulher vítima

de violência doméstica durante a emergência de

saúde pública decorrente da pandemia do

coronavirus.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 38:

Recomenda ao Ministério da Saúde a inclusão das

Instituições de Longa Permanência de Idosos (ILPI)

na portaria nº 492/2020, que instituiu o programa “O

Brasil conta Comigo”.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 40:

Recomenda a revisão da Nota Técnica nº 12/2020 e a

implementação de outras providências para garantir os

direitos das pessoas com sofrimento e/ou transtorno

mental e com necessidades decorrentes do uso de

álcool e outras drogas, no contexto da pandemia pelo

Covid-19 de forma intersetorial.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Recomendação 44:

Recomenda ao Ministério da Saúde a revogação da

Portaria no 1.325, de 18 de maio de 2020, que extingue

o Serviço de Avaliação e Acompanhamento de Medidas

Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno

Mental em Conflito com a Lei, considerando que essa

atenção em alguns municípios ou estados é de gestão

da assistência social ou outras áreas.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Considerações:

Durante a pandemia, podemos observar o aumento da

pobreza, desemprego, violências, problemas com

moradia, insegurança alimentar, desigualdades

educacionais e etc.

É preciso tecer redes intersetoriais e transversais para

ampliar a proteção social, pois alguns determinantes

sociais que ampliam risco e vulnerabilidade,

ultrapassam o limite da gestão do SUS ou do SUAS.

Intersetorialidade do SUS e SUAS 

no enfrentamento à situação de 

emergência e calamidade pública



Página do CNS: www.conselho.saude.gov.br

#SUSConecta: www.susconecta.org.br

Fotos das atividades do CNS: www.flickr.com/photos/conselhonacionalsaude

CNS nas Redes Sociais: 

 Facebook: /conselhonacionalsaude

 YouTube: /comunicacns

 Twitter: @comunicacns

http://www.conselho.saude.gov.br/
http://www.susconecta.org.br/
http://www.flickr.com/photos/conselhonacionalsaude

